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Resenha: 

SILVA, Marcília Gama da. Informação, repressão e memória: a construção do estado 

de exceção no Brasil na perspectiva do DOPS-PE (1964-1985). Recife: Editora UFPE, 

2014.  

 

Entre os anos de 2012 e 2014, com a criação de diversas comissões da verdade no 

Brasil e próximo à passagem dos cinquenta anos do golpe civil-militar de abril de 1964, as 

discussões a respeito da derrubada do presidente João Goulart e do regime autoritário que se 

seguiu cresceram de maneira considerável, fomentando a realização de audiências públicas, 

reportagens especiais, seminários, documentários, filmes e, principalmente, novas e ricas 

produções bibliográficas. Uma destas produções, por exemplo, foi o livro da historiadora 

Marcília Gama da Silva, Informação, repressão e memória: a construção do estado de 

exceção no Brasil na perspectiva do DOPS-PE (1964-1985), de 2014. 

Fruto de sua tese de doutorado, defendida, em 2007, no Programa de Pós-Graduação 

em História, da Universidade Federal de Pernambuco, o livro, que tem uma agradabilíssima 

escrita, teve como foco estudar a “rede de informações” instalada, em Pernambuco, durante o 

regime militar (1964-1985), tomando como base o intercâmbio informacional criado entre o 

Departamento de Ordem Política e Social de Pernambuco (DOPS-PE) e os demais órgãos de 

informação em nível regional e nacional. 

Ao se dedicar à questão da “espionagem/monitoramento/vigilância”, Marcília Gama se 

associou a um tema que, dentro da historiografia brasileira, tem crescido, qualitativa e 

quantitativamente, durante os últimos anos. O interesse por essa temática remonta à metade da 

década de 1980, quando importantes jornalistas lançaram sólidas obras, desnudando a face vil 

da comunidade de informações. Na década de 1990, uma nova contribuição ao tema foi dada 

com o lançamento de uma trilogia pela CPDOC da Fundação Getúlio Vargas (FGV), na qual 

os próprios militares expunham diretamente opiniões, pontos de vista, críticas ou elogios 
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acerca de sua atuação no exercício do poder. Nos anos 2000, o tema teve uma nova 

alavancada com a publicação de centenas de artigos em revistas especializadas e a produção 

de riquíssimos trabalhos acadêmicos. 

O estudo de Marcília Gama, portanto, ao tratar da questão do monitoramento feito pela 

ditadura, não apenas complementa as obras clássicas sobre o tema, mas, principalmente, por 

seu recorte espacial local e pela vasta documentação apresentada, avança no cerne da questão, 

trazendo à tona as nefastas atividades de informações produzidas pela ditadura em 

Pernambuco. Atividades que, além de levianas e fincadas no preconceito e na ignorância, 

eram conduzidas pela suspeição universalizada, ou seja, sob o lema da “inculpação”, já que 

partia da pressuposição de que todos poderiam ser subversivos, até que provassem o contrário. 

O livro de Marcília é composto por três capítulos, ao longo dos quais se buscou refutar 

a tese de que as atividades de informação no Brasil eram precárias ou amadoras. Marcília 

procurou mostrar que longe de um amaradorismo, as atividades de informações faziam parte 

de uma complexa rede de especialistas que tudo buscava anotar, captar, ouvir, enxergar e 

arquivar. O grande desejo da comunidade de informações sempre foi, na verdade, o de ser 

onipresente. Para conseguir a tão sonhada vigilância total da população, a ditadura, por 

exemplo, contratou e/ou deslocou de outros órgãos centenas de agentes e peritos, utilizou 

centenas de agentes infiltrados nas organizações clandestinas e nos movimentos sociais, além 

de instigar, cotidianamente, considerável parcela da população a colaborar com as atrocidades 

cometidas pelo regime. 

Uma das primeiras preocupações de Marcília foi mostrar como a questão das 

informações passou a ocupar um lugar estratégico dentro da ditadura, ou seja, como a extensa 

e dinâmica rede de informações serviu de base para a manutenção do próprio regime e de seu 

aparato repressivo. No primeiro capítulo da obra, ao analisar a conjuntura do pré-golpe de 

1964, Marcília demonstrou que não é afeita a modismos historiográficos e ao recente 

“revisionismo historiográfico” que vem sendo denunciado nos últimos tempos, entre outros, 

pelos professores Caio Navarro de Toledo e Renato Lemos. E isto é um ponto digno de ser 

ressaltado, especialmente no atual momento historiográfico que apresenta uma notável 

relativização de certos eventos e agentes históricos. 

Retomando análises clássicas de autores como René Dreifuss, Maria Helena Moreira 

Alves, José Comblin e Caio Navarro de Toledo (hoje, esquecidas ou descartadas por vários 

acadêmicos), Marcília apontou a atuação do “complexo IPES-IBAD” na desestabilização do 

governo João Goulart e, principalmente, o importante papel que a ESG desempenhou, durante 
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os anos 60, como núcleo formador de opiniões, de visão de sociedade e de comportamento, 

através dos discursos proferidos, das palestras e cursos ministrados por civis e militares sobre 

a Doutrina de Segurança Nacional. 

É de suma importância ressaltar que embora o livro de Marcília possa ajudar a 

entender a lógica e o modus operandi dos órgãos de segurança em Pernambuco, o foco da 

autora não foi o estudo da estrutura da repressão tout court, mas sim o desenvolvimento da 

complexa “rede de informações” montada pela ditadura nesse estado. A sua ideia foi enfatizar 

as rotinas policiais de investigação, mostrar as estratégias de vigilância e identificar os 

discursos policiais produzidos a respeito de alguns grupos, tais como os camponeses, 

estudantes e grupos de luta armada, que eram taxados de “comunistas”, “subversivos” e 

“perigosos” à ordem política e social do país. E tal escolha se deu justamente porque a autora 

entendeu que os conceitos “informação” e “repressão”, embora conexos, tinham objetivos e 

atuações diferentes dentro do regime. 

Em outras palavras, apesar de absolutamente relacionadas, as atividades de 

informações (espionagem) e as de segurança (repressão) eram normatizadas, coordenadas e 

executadas em esferas próprias. Os órgãos de informação trabalhavam na busca, coleta, 

análise e “pescagem” da informação para alimentar os Inquéritos Policiais Militares, enquanto 

os órgãos de segurança atuavam diretamente no “estouro” de aparelhos, na prisão, nos 

interrogatórios, no combate direto ao inimigo. 

A discussão sobre o “auxílio” do governo norte-americano para a montagem, 

robustecimento, atualização e modernização da polícia política e técnico-científica, em 

Pernambuco, no início da década de 1960, foi outro grande trunfo trazido por Marcília Gama 

para o conhecimento da nossa recente história política. Ela mostrou que Pernambuco – visto 

como um dos principais focos de comunismo e subversão do país – recebeu altas somas de 

dinheiro, recursos (transportes, equipamentos de escuta e telefonia etc.) e inúmeros cursos, no 

país e no exterior, destinados ao aperfeiçoamento de agentes públicos às atividades de 

informação e repressão. Para a autora, esse apoio financeiro e técnico foi completamente 

minado com a posse do governador Miguel Arraes, em janeiro de 1963, que desmontou o 

poderoso “programa de auxílio americano” chamado Ponto IV, gerando forte 

descontentamento por parte dos policiais estaduais e dos EUA. Com a deposição de Arraes 

em abril de 64, os acordos foram retomados, tendo a USAID fornecido, já no início de 1965, 

despesas de viagens e estadias para que técnicos americanos ministrassem “cursos de 

aperfeiçoamento” a policiais e gestores estaduais. 
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Em diversas passagens da obra, Marcília analisou com riqueza de detalhes, sobretudo 

por intermédio de excelentes diagramas, tabelas e organogramas, a superestrutura da polícia 

política em Pernambuco. Convém aqui ressaltar que a polícia política pernambucana não foi 

montada com o advento do golpe de 1964. Embora aperfeiçoada durante o regime militar, tal 

polícia foi montada ainda na década de 1930, através da Lei nº 71, de 23 de dezembro de 

1935, com a clara finalidade de coibir o avanço do comunismo, cuja atuação era vista como 

grande ameaça à ordem, sobretudo após o levante comunista de novembro do mesmo ano, 

ocorrido em Natal, no Recife e no Rio de Janeiro. Seis segmentos passaram então a ser 

vigiados de perto pela recém-criada Delegacia de Ordem Política e Social de Pernambuco 

(DOPS): a imprensa, as entidades de assistência social (incluindo os sindicatos), determinadas 

lideranças; os partidos políticos e associações; a zona urbana (indústria, comércio e empresas) 

e a zona rural (os camponeses). 

Em 1961, a Delegacia foi transformada em “Departamento de Ordem Política e Social 

(DOPS)”, aumentando a vigilância e a repressão aos trabalhadores urbanos e rurais durante o 

governo Cid Sampaio (1959-1962). Essa “modernização” da estrutura policial atendeu à 

necessidade de aperfeiçoar a máquina estatal para o combate das ações consideradas 

“subversivas” (manifestações, protestos, greves, passeatas, pichações etc). Os corriqueiros 

abusos cometidos pela polícia estadual só foram contidos, de fato, com a posse de Miguel 

Arraes no início de 1963. 

Contudo, com o advento do golpe de 64, os abusos foram retomados e intensificados 

pelo DOPS. Com a deflagração do golpe iniciou-se uma fase de puro ódio, uma verdadeira 

caça às bruxas. Somente nos primeiros dias de abril de 1964, quase duas mil pessoas foram 

presas em Pernambuco. Em milhares de casos, as prisões políticas não tinham formalidade 

legal. Entre as prisões, havia centenas de detenções por desavenças pessoais. Naquele 

contexto, nas águas da perseguição política, tudo era válido. 

Nos limites desta resenha, importa valorizar a riqueza do trabalho de Marcília Gama e 

a sua contribuição para o conhecimento da polícia política pernambucana e das ações (legais e 

ilegais) da comunidade de informações, suas formas de atuação, a cadeia de comando, sua 

organização e funcionamento. No entanto, não poderia aqui de deixar de mencionar alguns 

problemas que permaneceram na obra. O primeiro, a meu ver, é a utilização da expressão 

“regime civil-militar”. A autora faz uso desse conceito sem problematizá-lo. É importante 

destacar que há, atualmente, uma rica discussão historiográfica sobre o caráter civil ou não do 

regime. 
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O segundo problema é a interpretação do Ato Institucional nº 5 (AI-5) como um 

“golpe dentro do golpe”. Na verdade, quando usamos essa expressão, muitas vezes, estamos 

refletindo a própria leitura feita pela “linha dura” a respeito do regime. Entre os anos de 1964 

e 1968, o que grande parte dos meios de comunicação e do oficialato então denominava de 

“linha dura” ou de “força autônoma dentro das Forças Armadas” (autodeclarada a verdadeira 

guardiã dos princípios da “revolução”) foi se constituindo como um grupo de pressão muito 

eficaz e conquistando, paulatinamente, consideráveis espaços de poder no interior do governo. 

A caminhada e a evolução da presença desse grupo são essenciais para entender diversos 

episódios do regime, pois evidencia que o projeto repressivo baseado numa dura “operação 

limpeza” estava presente desde os primeiros momentos do golpe de 64. Neste sentido, o AI-5 

deve ser entendido como o amadurecimento de um processo que se iniciara muito antes, e não 

uma decorrência dos episódios de 1968, diferentemente da tese que sustenta a metáfora do 

“golpe dentro do golpe”, segundo a qual o AI-5 iniciou uma fase completamente distinta da 

anterior. 

O terceiro problema identificado na obra de Marcília é a larga utilização de expressões 

como “populismo”, “democracia populista”, “colapso do estado populista implantado por 

Vargas”, sem as devidas ponderações e críticas que esses conceitos certamente requisitam. 

Não vou aqui entrar no mérito da discussão sobre a utilização ou não do conceito de 

“populismo”, mas considero que Marcília deveria indicar ao seu leitor o aporte teórico-

metodológico que estaria orientando os seus estudos. 

Outra crítica que lanço ao trabalho da autora é a falta de discussão sobre a relativa 

diminuição de poder dos DOPSs após a criação e fortalecimento, no final da década de 1960 e 

início de 1970, de outros órgãos de informações no país (a exemplo do CIE, CISA e 

CENIMAR). Apesar da alta complexificação da estrutura do DOPS, o órgão passou a perder 

espaços de poder, ao longo dos anos 70, nas atividades de investigação e repressão política. A 

Doutrina de Segurança Nacional estabeleceu como seus órgãos centrais o recém-criado SNI e 

os órgãos de inteligência militares. Elaborando estratégias, produzindo informações e 

centralizando os informes estes órgãos eram, indubitavelmente, os agentes mais categorizados 

da repressão. O processamento e a elaboração das estratégias e “informações” estavam 

confiados aos órgãos centrais (SNI e agências militares); cabia ao DOPS, na maioria dos 

casos, municiá-los de “informes”. 

Por fim – e talvez seja o mais problema sério da obra –, há o argumento de Marcília de 

que a ditadura encerrou-se no ano de 1979. Esta concepção, que tem os historiadores Daniel 
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Aarão Reis e Marco Antonio Villa como os seus principais expoentes, é política e 

historicamente complicada. Já não bastasse a afirmação de que a ditadura brasileira foi uma 

“ditabranda” – pois teria sido “mais branda” e “menos violenta” do que outras ditaduras 

latino-americanas –, busca-se difundir nos últimos anos a falácia da “ditacurta”, segundo a 

qual a ditadura brasileira teria se encerrado em 1979, com a aprovação da anistia e a 

revogação dos Atos Institucionais draconianos lançados pelos militares. 

 

*Resenha recebida em: 07/07/2016 – Aprovada em: 18/08/2017. 
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